
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1894190 - TO (2020/0230972-1)

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : KELVIN SANTOS COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. REINCIDÊNCIA. PACOTE ANTICRIME 
(LEI N. 13.964/2019). APLICAÇÃO DE 60% (SESSENTA POR CENTO) DO 
CUMPRIMENTO DA PENA PARA CONCESSÃO DA BENESSE. 
PRECEDENTES. 

I - Esta eg. Corte Superior de Justiça é firme ao declarar que a condição de 
reincidente, uma vez adquirida pelo sentenciado, estende-se sobre a totalidade das 
penas somadas, não se justificando a consideração isolada de cada condenação e 
tampouco a aplicação de percentuais diferentes para cada uma das reprimendas. 

II - Correto o decisum monocrático reprochado, pois "Firmou-se nesta 
Superior Corte de Justiça entendimento no sentido de que, nos termos da legislação 
de regência, mostra-se irrelevante que a reincidência seja específica em crime 
hediondo para a aplicação da fração de 3/5 na progressão de regime, pois não 
deve haver distinção entre as condenações anteriores (se por crime comum ou por 
delito hediondo) (AgRg no HC n. 494.404/MS, Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 20/5/2019)" (AgRg no HC 521.434/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 
08/10/2019)" (AgRg no HC n. 595.609/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro
, DJe de 20/11/2020).

Agravo regimental desprovido.
 
 
 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, 
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 09 de dezembro de 2020.

Ministro Felix Fischer 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1894190 - TO (2020/0230972-1)

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : KELVIN SANTOS COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. REINCIDÊNCIA. PACOTE ANTICRIME (LEI 
N. 13.964/2019). APLICAÇÃO DE 60% (SESSENTA POR 
CENTO) DO CUMPRIMENTO DA PENA PARA 
CONCESSÃO DA BENESSE. PRECEDENTES. 

I - Esta eg. Corte Superior de Justiça é firme ao 
declarar que a condição de reincidente, uma vez adquirida 
pelo sentenciado, estende-se sobre a totalidade das penas 
somadas, não se justificando a consideração isolada de cada 
condenação e tampouco a aplicação de percentuais 
diferentes para cada uma das reprimendas. 

II - Correto o decisum monocrático reprochado, pois "
Firmou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no 
sentido de que, nos termos da legislação de regência, 
mostra-se irrelevante que a reincidência seja específica em 
crime hediondo para a aplicação da fração de 3/5 na 
progressão de regime, pois não deve haver distinção entre 
as condenações anteriores (se por crime comum ou por 
delito hediondo) (AgRg no HC n. 494.404/MS, Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe 20/5/2019)" (AgRg no HC 521.434/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
01/10/2019, DJe 08/10/2019)" (AgRg no HC n. 595.609/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
20/11/2020).

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KELVIN SANTOS COSTA

 contra a decisão monocrática de fls. 91-98, assim ementada:

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. REINCIDÊNCIA. PACOTE 
ANTICRIME (LEI N. 13.964/2019). APLICAÇÃO DE 60% (SESSENTA 
POR CENTO) DO CUMPRIMENTO DA PENA PARA CONCESSÃO 
DA BENESSE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO."

 
Alega a parte agravante que a Súmula 568/STJ não deve ser aplicada ao caso 

concreto porquanto "o acórdão recorrido e tampouco a decisão monocrática ora 

combatida não ressoam o entendimento dominante desta Corte Superior" (fl. 113). 

Ainda, manifesta-se no sentido de que "há de se entender pela interpretação 

que melhor beneficiar o réu, em observância ao princípio do favor rei, princípio da 

retroatividade, bem como em a analogia in bonam partem" (fl. 113).

Por fim, aduz que "não há como se entender pela exigência de cumprimento 

de 60% da pena para fins de progressão, haja vista que nem a lei, ou sequer os 

princípios basilares do direito penal, processual penal e de execução penal, 

fundamentam tal interpretação. É o que se tem entendido de forma dominante nesta 

Corte Superior." (fl. 117). 

Requer, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, dando-se provimento ao recurso especial interposto.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, 

devendo ser mantido o decisum ora agravado.

Isso porque pretende a defesa que se aplique como parâmetro para todos os 

cálculos concernentes à progressão de regime do Recorrente o percentual de 40% 

(quarenta por cento) da pena que lhe restou imposta. 

Conforme foi consignado na decisão monocrática ora agravada, o v. acórdão 

da origem expôs os seguintes fundamentos (fls. 40-43):
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"Pois bem. Em análise detida dos autos, especialmente o processo originário, 
vê-se claramente que procede o inconformismo Ministerial.

A decisão atacada entende que o lapso exigido para progressão de regime, no 
caso concreto, deveria ser o cumprimento de 40% (quarenta por cento) da pena, 
argumentando que a fração 3/5 (três quintos) somente seria aplicável na hipótese de 
reincidência específica.

Constata-se dos autos de Execução Penal que o apenado cumpre pena de 08 
(oito) anos e 02 (dois) meses e refere-se à condenação pela prática delitiva tipificada no 
art. 33, da Lei nº 11.343/2006 (autos 0004458-88.2018.8.27.2722), crime este 
equiparado a hediondo. O agravado já possuía condenação pela prática de crime roubo, 
tipificado no artigo 157 (autos0001386-27.2016.8.27.2702), sendo, portanto, 
considerado reincidente.

Entretanto, o entendimento esposado no decisum agravado não encontra 
amparo legal. Com efeito, a Lei 13.964/2019 (pacote anticrime)alterou os lapsos da 
progressão de regime previstos no artigo 112 da LEP, in verbis:

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva 
com a transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o 
preso tiver cumprido ao menos:(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)(...)V - 40% 
(quarenta por cento) da pena, se o apenado for condenado pela prática de crime 
hediondo ou equiparado, se for primário;(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)(...)VII - 
60% (sessenta por cento) da pena, se o apenado for reincidente na prática de crime 
hediondo ou equiparado; (Incluído pela Lei nº13.964, de 2019).

Contudo, não se pode perder de vista que todas as alterações positivadas por 
meio da Lei nº 13.964/19 impuseram maior rigor na aplicação da lei penal, tendo como 
pontos centrais o incisivo combate à corrupção, o enfrentamento ao crime organizado e 
a criminalidade violenta, de modo que qualquer interpretação em via contrária não se 
consubstancia com os fins almejados pelo denominado Pacote Anticrime.

Conforme se observa, o referido texto legal não exige a reincidência 
específica, de modo que deve ser adotada a definição prevista no artigo 63, do Código 
Penal, a saber: “verifica-se a reincidência quando o agente comete novo crime, depois 
de transitar em julgado a sentença que, no País ou no estrangeiro, o tenha condenado 
por crime anterior”. Portanto, basta a existência de condenação definitiva anterior, por 
qualquer crime, para configurar a reincidência prevista no art. 112, inciso VII, da LEP.

Da leitura do art. 112 da LEP, fica evidente a preocupação do legislador em 
dar tratamento diverso aos condenados primários e reincidentes quanto ao benefício da 
progressão de regime, de modo que seria ilógico não abarcar a reincidência genérica. 
Assim, incabível a aplicação do lapso de 40%da pena previsto no art. 112, V, da 
LEP, como consignada na decisão, haja vista ser, expressamente, destinado aos 
condenados primários pela prática de crime hediondo ou equiparado.

[...]
Destarte, encontrando-se a decisão recorrida em dissonância com o novel 

entendimento da jurisprudência pátria, deve ser reformada para aplicar ao caso a fração 
de 3/5 (três quintos) ou 60% (sessenta por cento) da pena cumprida para fins de 
progressão do regime, nos termos do art. 112, inciso VII, da LEP, com redação dada 
pela Lei 11.964/19 c/c art. 63 do CP."
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Com efeito, a jurisprudência desta eg. Corte Superior de Justiça é firme ao 

declarar que a condição de reincidente, uma vez adquirida pelo sentenciado, estende-se 

sobre a totalidade das penas somadas, não se justificando a consideração isolada de cada 

condenação e tampouco a aplicação de percentuais diferentes para cada uma das 

reprimendas. Necessário deixar claro que as execuções são unificadas para fins de 

cálculos penais como um todo, não importando sequer as naturezas diferenciadas dos 

delitos pelos quais houve a condenação.

De fato, correto o decisum monocrático reprochado, pois "[f]irmou-se nesta 

Superior Corte de Justiça entendimento no sentido de que, nos termos da legislação de 

regência, mostra-se irrelevante que a reincidência seja específica em crime hediondo 

para a aplicação da fração de 3/5 na progressão de regime, pois não deve haver 

distinção entre as condenações anteriores (se por crime comum ou por delito hediondo) 

(AgRg no HC n. 494.404/MS, Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 

TURMA, DJe 20/5/2019)" (AgRg no HC 521.434/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 08/10/2019)" (AgRg no HC n. 

595.609/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 20/11/2020).

In casu, verifica-se que o eg. Tribunal tocantinense determinou fosse 

observada a fração própria à reincidência dos crimes hediondos em geral, com a 

aplicação do atual art. 112, inciso VII, da Lei de Execução Penal, que, tal qual a redação 

anterior, não faz qualquer diferenciação entre a reincidência, se específica ou não. 

Confira-se, por oportuno, in verbis:

"Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em 
forma progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a 
ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos:

[...] V - 40% (quarenta por cento) da pena, se o apenado for 
condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, se for 
primário;

[...] VII - 60% (sessenta por cento) da pena, se o apenado 
for reincidente na prática de crime hediondo ou equiparado[...]" 
(grifei).

 
Nesse passo, inclusive, consolidou-se nesta eg. Corte Superior, o entendimento 

no sentido de que a condição de reincidência, uma vez reconhecida, se estende ao 

cumprimento dos demais crimes, não precisando sequer ser específica.

Portanto, nos termos da atual jurisprudência deste Superior Tribunal de 
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Justiça, "[...] o legislador, ao dar nova redação ao art. 2°, § 2°, da Lei n.° 8.072/90,não 

fez qualquer menção à necessidade da reincidência ser específica em crime hediondo ou 

equiparado" (HC n. 238.592/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 06/11/2018, grifei).

No mesmo sentido:

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS COLETIVO. 
COLETIVIDADE DELIMITADA. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. CRIME HEDIONDO. PACOTE 
ANTICRIME. APLICAÇÃO DE PORCENTAGEM ALEGADA MAIS 
BENÉFICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Supremo Tribunal Federal, 
sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus 
substitutivo de recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
seja possível a concessão da ordem de ofício, em homenagem ao 
princípio da ampla defesa.

II - A jurisprudência desta eg. Corte Superior de Justiça é 
firme ao declarar que a condição de reincidente, uma vez adquirida 
pelo sentenciado, estende-se sobre a totalidade das penas somadas, 
não se justificando a consideração isolada de cada condenação e 
tampouco a aplicação de percentuais diferentes para cada uma das 
reprimendas. Precedentes deste STJ. 

III - No presente caso, o eg. Tribunal de origem determinou 
que fosse observada a porcentagem de 60 %, em razão da prática de 
crime hediondo, para o reincidente (ainda que não específico) - tal qual 
já acontecia na legislação anterior, a qual, inclusive, previa o mesmo 
lapso para a progressão de regime, contudo, em forma de fração (3/5). 
IV ? No mesmo sentido, as decisões recentes: HC 607506, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Dje 01/09/2020; 
e HC 596031, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Dje 27/08/2020.

V - Assim, o v. acórdão combatido se encontra em 
conformidade com o entendimento desta eg. Corte Superior de Justiça 
sobre a matéria, não havendo que se falar, pois, em constrangimento 
ilegal. 

Habeas corpus coletivo não conhecido" (HC n. 599.977/SP, 
Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 29/9/2020, grifei).

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL 
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DEFINITIVA. PROGRESSÃO DE REGIME 
PRISIONAL. REINCIDÊNCIA. CRIME HEDIONDO. PACOTE 
ANTICRIME (LEI N. 13.964/2019). APLICAÇÃO DE 60% (SESSENTA 
POR CENTO) DO CUMPRIMENTO DA PENA PARA CONCESSÃO 
DA BENESSE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

2. O entendimento delineado pelo Tribunal de origem 
encontra-se alinhado ao desta Corte Superior no sentido de que a Lei 
dos Crimes Hediondos não faz distinção entre a reincidência comum 
ou específica ao determinar a fração de 3/5 (três quintos) como lapso 
temporal para a progressão de regime, e que, consistindo a 
reincidência em condição pessoal, uma vez reconhecida, influi sobre o 
requisito objetivo dos benefícios da execução em relação a todas 
as condenações. Importa acrescer que, não há falar nem em lei 
mais benéfica, e nem em de qualquer forma prejudicial ao apenado, 
tendo em vista que o percentual de 60% (consagrado hoje pelo 
denominado  (Pacote Anticrime), corresponde exatamente à anterior 
fração de 3/5. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
608.770/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
20/11/2020).

 
Por fim, deve-se deixar expressamente consignado que, no caso em tela, não 

há falar nem em lei mais benéfica e nem em, de qualquer forma, prejudicial, tendo em 

vista que o percentual de 60% (consagrado hoje pelo denominado "Pacote Anticrime") 

corresponde exatamente à anterior fração de 3/5.

A propósito:

"EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. REINCIDÊNCIA. CRIME 
HEDIONDO. PACOTE ANTICRIME (LEI N. 13.964/2019). 
APLICAÇÃO DE 60% (SESSENTA POR CENTO) DO 
CUMPRIMENTO DA PENA PARA CONCESSÃO DA BENESSE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no 
sentido de que a condição de reincidente, uma vez adquirida pelo 
sentenciado, estende-se sobre a totalidade das penas somadas, não se 
justificando a consideração isolada de cada condenação e tampouco a 
aplicação de percentuais diferentes para cada uma das reprimendas. 
Precedentes.
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2. No presente caso, o decisum agravado determinou que 
fosse observada a porcentagem de 60% do cumprimento da pena para 
a progressão de regime prisional, em razão da prática de crime 
hediondo, para o reincidente (ainda que não específico), assim 
como já acontecia na legislação anterior, a qual, inclusive, previa o 
mesmo lapso para a progressão de regime, contudo, em forma de 
fração (3/5).

3 . No mesmo sentido, os julgados recentes: HC 596031, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, Dje 27/08/2020; HC 
599.977/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 22/09/2020, DJe 29/09/2020.4. Agravo regimental não provido"  
(AgRg nos EDcl no HC n. 588.529/PR, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 13/10/2019, grifei).

 
"PENAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. (1) 

IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
(2) TRÁFICO DE DROGAS. CRIME EQUIPARADO A HEDIONDO. 
PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO OBJETIVO. 
CUMPRIMENTO DE 3/5 DA REPRIMENDA. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. DESNECESSIDADE. DISTINÇÃO NÃO REALIZADA 
PELA LEGISLAÇÃO. ILEGALIDADE MANIFESTA. INEXISTÊNCIA. 
(3) WRIT NÃO CONHECIDO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso 
ordinário.

2. Esta Corte firmou o entendimento de que o legislador, ao 
dar nova redação ao art. 2º, § 2º, da Lei n.º 8.072/90, não fez qualquer 
menção à necessidade da reincidência ser específica em crime 
hediondo ou equiparado.

3. Writ não conhecido." (HC n. 238.592/RJ, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 06/11/2018, 
grifei).

 

Conclui-se, portanto, que o agravante não trouxe fundamentos capazes de 

infirmar a decisão agravada.

Desse modo, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0230972-1 REsp 1.894.190 / T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00022027220178272702  00069877820208272700  69877820208272700  
713113226220

EM MESA JULGADO: 09/12/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KELVIN SANTOS COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KELVIN SANTOS COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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